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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0759277-79.2007.815.2001
RELATOR : Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado 

para  substituir  o  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha  
Ramos

EMBARGANTE : Marpesa Pneus, Peças e Serviços Ltda.
ADVOGADO : Fabrício Montenegro de Morais
EMBARGADO : Banco do Brasil S/A
ADVOGADOS : Mércia Carlos de Souza e outro

PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
Declaração –  Reexame  de  matéria  já
apreciada  –  Ausência  de  obscuridade,
contradição ou omissão no corpo do aresto
vergastado  –  Rediscussão  em  sede  de
embargos – Descabimento – Rejeição.

- É vedado o acolhimento dos embargos de
declaração  quando  inexistentes  vícios  de
contradição,  obscuridade  e  omissão  no
julgado.

-  Não  se  vislumbrando  a  existência  de
omissão no acórdão vergastado, ressaindo
claro o inconformismo da embargante com
o  resultado  do  julgamento  e  o  nítido
propósito  de  rediscussão  da  matéria  já
decidida,  a  fim  de  que  prevaleça  o  seu
entendimento,  devem  ser  rejeitados  os
embargos de declaração.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
Embargos de Declaração, nos termos do voto do Relator.
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R E L A T Ó R I O

Cuidam  os  autos  de  embargos  de
embargos de  declaração,  opostos  pela Marpesa Pneus,  Peças e Serviços
Ltda. (fls. 295/308), contra o acórdão de fls. 342/351, desta Segunda Câmara
Cível,  que  acolheu,  em  parte,  os  primeiros  aclaratórios  aviados  pela  ora
embargante e,  em ato contínuo, rejeitou aqueles opostos pelo embargado,
Banco do Brasil S/A.

Na decisão colegiada, esta Corte de Justiça
determinou a exclusão da correção monetária no primeiro ano do pagamento
das prestações contratuais em avença entre as partes, bem como considerou
indevido o acréscimo no valor principal da parcela de  R$ 3.837,50  (três mil,
oitocentos  e  trinta  e  sete  reais  e  cinquenta  centavos),  para  R$  4.855,40
(quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos), sendo
a diferença computada na restituição de valores determinada na sentença.

Após  essa decisão  colegiada,  a  Marpesa
Pneus,  Peças  e  Serviços  Ltda. opôs  novos  embargos  de  declaração,
alegando que,  apesar  de  a decisão  mencionar  a  ilegalidade contratual  na
correção monetária sobre a prestação mensal, durante todo o contrato, e não
apenas no primeiro  ano do pagamento,  o  dispositivo dela não registrou a
circunstância, fixando a ilegalidade apenas quando ao primeiro interstício.

Com  isso,  requer  o  acolhimento  dos
aclaratórios,  para  que  seja  sanada  a  omissão,  com o  reconhecimento  da
ilegalidade durante todo o pagamento.

É o relatório.

V O T O

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois
buscam a rediscussão de matéria já conhecida e julgada por esta Corte de
Justiça, e não sanar qualquer omissão, obscuridade ou contradição existentes
no acórdão.

A dicção  do  art.  535  do  CPC é  bastante
clara  quando  diz  que  os  embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  que  poderiam  impossibilitar  a
interposição  de  recursos  contra  a  decisão,  diante  da  dificuldade  de
compreensão ou mesmo da omissão sobre ponto que deveria ter enfrentado.

Os  embargos  de  declaração  devem  se
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limitar àquelas condicionantes contempladas no citado art. 535 do Código de
Processo  Civil,  pois,  do  contrário,  transmudar-se-iam  em  instrumento  de
integração das decisões judiciais em sucedâneo de recurso, possibilitando,
acaso tal acontecesse, promover o reexame da causa já definida.

O  fato  é  que  inexiste  falha  na  decisão  a
justificar  a  interposição  dos  embargos  declaratórios,  ficando  evidente  a
intenção do recorrente de rediscutir a matéria. 

A matéria  referente  à  correção  monetária
aplicada  sobre  as  prestações após  o  primeiro  ano  do  pagamento  foi
devidamente analisada, ao considerar que a incidência de forma indevida se
deu apenas no primeiro interstício de um ano do contrato.

Após esse interregno, a correção monetária
passou a ser aplicada em valor fixo, pelo período de um ano, afastando-se a
ilegalidade.

Sobre  a  matéria,  transcreve-se  trecho  do
acórdão anterior:

“Para  melhor  compreensão  da  matéria,
impõe-se transcrever o comando do art. 28,
da Lei 9.069/95, que assim dispõe:

"Art.  28. Nos contratos celebrados ou convertidos em Real,
com cláusula de correção monetária por índices de preços ou
por índice que reflita a variação ponderada dos custos  dos
insumos  utilizados,  a  periodicidade  de  aplicação  dessas
cláusulas será anual.
§ 1º.  É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito
cláusula  de  correção  monetária  cuja  periodicidade  seja
inferior a um ano. (...)”

Sem o menor esforço é possível notar que
a referida norma legal  resulta da vontade
do legislador pátrio em coibir reajustes em
períodos  inferiores  a  um  ano,  salvo  a
exceção contida no § 4º do referido artigo,
e  a  ressalvada ainda a possibilidade de o
próprio governo reduzir  a periodicidade (§
5º), hipóteses que não se aplicam ao caso.

Em  assim  sendo,  inadmissível  é  a
aplicação  da  correção  monetária  em
contratos  firmados  sob a  égide  da  Lei  nº
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9.069/95 em períodos inferiores a um ano.

Portanto,  constatada  a  existência  da
circunstância  a cada trinta dias,  e apenas
no  primeiro  ano  de  vigência  do
contrato  ,    o que alterou o preço do bem,
onerando os compradores, torna-se forçoso
reconhecer  a  razão  dos  argumentos  do
primeiro embargante.

Sobre  a  matéria,  colhe-se  da
jurisprudência:

EMENTA APELAÇÃO. CIVIL E CONSUMIDOR. COTRATO
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM
ENTREGA  FUTURA.  REVISÃO  DE  CONTRATO
CUMULADO  COM  DECLARAÇÃO  DE  NULIDADE  DE
CLAUSULA  ABUSIVA  E  REPETIÇÃO  DE  INÉLBITO
ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVIU INCIDENCIA
DE  CORREÇÃO  MONETARIA  COM  PERIODICIDADE
MENSAL. VIOLAÇÃO AO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ART.
28.  DA  LEI  FEDERAL  Nº9.069.95  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE  PARA  ESTIPULAR  A  INCIDENCIA  DA
CORREÇÃO  MONETARIA  ANUALMENTE  AUSENCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DA CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  E  DA
INCIDENCIA DE JUROS REMUNERATORIOS ANTES DO
HABITE-SE,  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DOS  VALORES
PAGOS  CLAUSULAS  CONTRATUAIS.  RESTITUIÇÃO  NA
FORMA SIMPLES PROVIMENTO PARCIAL.  Em contratos
de promessa de compras e venda de imóvel em construção, a
periodicidade da incidência do índice de correção mondaria
será anual, nos termos do art. 28. da Lei Federal nº 9.069/95.
O  consumidor  será  restituído  de  fornia  simples,  quando  a
quantia  cobrada  indevidamente  ocorrer  por  encano
justificável. 
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020060353626002 - Órgão
(4 CAMARA CIVEL) - Relator Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira - j. em 02-05-2012)(Destaque inexistente na redação
original)”.

A  matéria,  portanto,  foi  analisada  pelo
colegiado, descabendo o acolhimento do recurso.

Não  se  configurando  qualquer  das
situações previstas no art.  535 do CPC, deve a  questão ser rejeitada, sob
pena de rediscutir-se o que já foi decidido. 

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado, torna-se imperiosa a  rejeição
dos presentes embargos declaratórios,  mantendo-se, “in totum”, os termos
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do acórdão desafiado.

Presidiu  a  Sessão  a Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 09 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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